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Relatório da Administração - 2024. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, referentes ao período findo 
em 31 de dezembro de 2024 da Target Trading S.A.. O lucro do período findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 35 milhões e o patrimônio líquido ficou no montante de R$ 100 milhões. 

Balanços Patrimoniais p/os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em Milhares de Reais

Demonstrações dos Resultados Demonstrações de Fluxo de Caixa

 ATIVO  Controladora  Consolidado
 Ativo circulante Notas 2024 2023 2024 2023
   Caixa e equivalentes de caixa 4 19.703 31.813 19.722 31.818
   Contas a receber 5 86.357 92.535 86.524 92.701
   Estoques 6 39 731 39 731
   Créditos diversos 7 10.167 6.859 10.168 6.860
   Adiantamentos a fornecedores 8 21.637 16.349 21.637 16.349
   Tributos a recuperar 9 15.533 14.080 15.604 14.151
   Impostos diferidos 10 733 734 733 734
Total do ativo circulante 154.169 163.101 154.427 163.344
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
   Partes Relacionadas 11 10.636 10.579 10.622 10.566
   Contas a receber 5  – 134.030  – 134.030
   Aplicações financeiras - CDB BANDES 12 81 216 81 216
   Impostos diferidos 10 17.883 11.672 17.883 11.672
   Acordo com clientes 1.363 1.363 1.363 1.363
   Tributos à recuperar 5 261 5 261
 29.968 158.121 29.954 158.108
Investimento 13 10.054 10.054 11 11
Propriedade para Investimento 14  –  – 8.717 8.717
Imobilizado líquido 15 1.602 1.074 2.034 1.506

11.644 11.128 10.762 10.234
Total do ativo não circulante 41.612 169.249 40.716 168.342
Total do ativo 195.781 332.350 195.143 331.686

 Controladora  Consolidado
 Notas 2024 2023 2024 2023
Receitas com venda de mercadorias 506.391 555.948 506.391 555.948
Receitas de serviços 5.474 2.238 7.619 4.483
(–) Impostos incidentes (31.869) (62.951) (31.947) (63.033)
(=) Receita líquida 20 479.996 495.235 482.063 497.398
(–) Custo das mercadorias vendidas 21 (416.430) (453.708) (416.430) (453.708)
(–) Custo dos serviços prestados 21 (331) (193) (3.331) (193)
(=) Resultado bruto 63.235 41.334 65.302 43.497
(–) Despesas administrativas, comerciais
         e gerais 22 (12.042) (9.740) (12.128) (9.841)
(–) Despesas financeiras 23 (41.447) (22.833) (41.448) (22.834)
(+) Rec. Financ. c/deságio na liquid. 
      financiamento 12 e 23 12.137 10.405 12.137 10.405
(+) Receitas financeiras - outras 23 6.532 8.174 6.532 8.174
(+) Resultado com equivalência patrimonial 13 1.770 1.841  –  –
(+) Outras receitas/despesas operacionais (1.177) (587) (1.177) (587)

(34.227) (12.740) (36.084) (14.683)
(=) Lucro operacional 29.008 28.594 29.218 28.814
(–) IRPJ e CSLL 24  – (736) (210) (956)
(–) IRPJ e CSLL diferidos 24 6.197 277 6.197 277
(=) Lucro líquido do exercício 35.205 28.135 35.205 28.135

 Controladora  Consolidado
Das Atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
   Lucro líquido antes do IRPJ/CSLL 29.008 28.594 29.219 28.814
Ajustes para conciliar o resultado às
  disponibilidades geradas 
   Depreciações e amortizações 306 193 306 193
   Resultado de equivalência patrimonial (1.770) (1.841)  –  –
Decréscimo (acréscimo) em ativos/passivos
   Contas a receber 140.208 (73.136) 140.207 (73.302)
   Estoques 692 (692) 692 (692)
   Tributos a recuperar (1.197) 3.713 (1.197) 3.713
   Créditos diversos (3.308) (2.124) (3.308) (2.124)
   Outros créditos (11.363) (11.611) (11.363) (11.611)
   Fornecedores (159.081) 74.011 (159.081) 74.011
   Obrigações trabalhistas e tributárias 2.545 (1.303) 2.551 (1.311)
   Adiantamento de clientes 3.432 12.790 3.432 12.790
   Outros passivos (61) 37 (61) 37
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações (589) 28.631 1.397 30.518
   Imposto de renda e contribuição social 6.197 (459) 5.987 (679)
Caixa líquido (consumido) gerado nas
  atividades operacionais 5.608 28.172 7.384 29.839
Fluxo de caixa das atividades de investimento/
  financiamento
   Acréscimo de investimentos 1.782 1.701 1.782 1.701
   Acréscimo do imobilizado (834) (843) (834) (843)
Caixa líquido gerado (consumido) nas
  atividades de investimentos 948 858 948 858
   Ingressos (amortizações) de empréstimos e
      financiamentos (446) (2.518) (446) (2.518)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de
  investimentos (446) (2.518) (446) (2.518)
   Distribuições de lucros (18.143) (4.977) (19.925) (6.678)
   Contas a receber de partes relacionadas (57) (946) (57) (946)
   Contas a pagar para partes relacionadas (20) (39)  –  –
Caixa líquido (consumido) p/ativ.de
  financiamento c/acionistas (18.220) (5.962) (19.982) (7.624)
(Redução) / Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (12.110) 20.550 (12.096) 20.555
   No início do exercício 31.813 11.263 31.818 11.263
   No final do exercício 19.703 31.813 19.722 31.818
(Redução) / Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (12.110) 20.550 (12.096) 20.555

 PASSIVO  Controladora  Consolidado
 Passivo circulante Notas 2024 2023 2024 2023
   Financiamento - FUNDAP 12 90 134 90 134
   Fornecedores 16 64.455 91.780 64.455 91.780
   Obrigações trabalhistas e tributárias 17 6.316 3.771 6.379 3.828
   Contas a pagar 57 118 82 143
   Adiantamentos de clientes 18 21.813 18.381 21.813 18.381
   Partes relacionadas 11 1.932 1.952  –  –
Total do passivo circulante 94.663 116.136 92.819 114.266
Passivo não circulante
   Financiamento – FUNDAP 12 806 1.208 806 1.208
   Fornecedores 16  – 131.756  – 131.756
   Outros Passivos  –  – 1.206 1.206
Total do passivo não circulante 806 132.964 2.012 134.170
   Capital social 19 11.526 11.526 11.526 11.526
   Ajuste de Avaliação Patrimonial 19 2.340 2.340 2.340 2.340
   Reserva Legal 19 2.305 2.305 2.305 2.305
   Reserva de Lucros 19 84.141 67.079 84.141 67.079
Total do patrimônio líquido 100.312 83.250 100.312 83.250
Total do passivo e patrimônio líquido 195.781 332.350 195.143 331.686

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

 2024 2023
Lucro do Exercício 35.205 28.135
Total de resultados abrangentes para o exercício 35.205 28.135

Capital social
Ajuste Avaliação 

patrimonial Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulado
Total Transação de Capital 

com os Sócios
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.526 2.340 1.483 44.743  – 60.092
Transferido para Reserva de Lucros  –  –  – 22.336 (22.336)  –
Transferido para Reserva Legal  –  – 822  – (822)  –
Lucro do exercício  –  –  –  – 28.135 28.135
Distribuição de lucros  –  –  –  – (4.977) (4.977)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.526 2.340 2.305 67.079  – 83.250
Transferido para Reserva de Lucros  –  –  – 17.062 (17.062)  –
Lucro do exercício  –  –  –  – 35.205 35.205
Distribuição de lucros  –  –  –  – (18.143) (18.143)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 11.526 2.340 2.305 84.141  – 100.312

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2024 e 31/12/2023.  
1. Informações gerais: A Target Trading S.A.(‘Companhia’) foi constituída em junho de 1997 em Vitória-ES. Sua 
operação principal é o comércio exterior, tendo como base a importação de produtos por encomenda ou por conta 
e ordem de terceiros. Possui filiais nos estados de São Paulo e Santa Catarina. Companhia goza dos benefícios 
aplicados ao Fundo para o Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP), do incentivo Invest-ES 
importação e do Fundo TTD 410 – SC. 2. Resumo das principais práticas contábeis materiais: 2.1. Base de 
preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas para a emissão pela diretoria da 
Companhia em 30 de abril de 2025, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).  As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores 
justos. As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas 
específicas, relacionadas aos itens apresentados; aqueles aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das 
demonstrações contábeis, estão descritos a seguir. As demonstrações contábeis da Companhia apresentam 
informações comparativas em relação ao exercício anterior. As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Reais, que também é a moeda funcional da Companhia. 2.2. Base 
consolidada: A Companhia consolida a empresa Timelog Logística Ltda, detendo o controle e tendo 99,99% das 
cotas, que por sua vez detém o controle e tem 100% das cotas da empresa NEO Importação, Exp. e Distribuição 
Ltda. 3. Principais políticas contábeis materiais: 3.1. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando as mesmas forem parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 
classificação dos ativos financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da Companhia, 
para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro. Classificação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: i) O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e ii) Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Custo amortizado: O método 
da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do exercício correspondente. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça 
ao critério de fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda do ativo financeiro. Não aplicável para a Companhia. 3.2. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes das vendas de mercadorias importadas no 
decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo das vendas, deduzidas as perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa quando requerida. A 
Companhia avalia no final de cada período se há evidência de que a qualidade do crédito do ativo financeiro é 
considerada deteriorada. A Companhia considera nas suas avaliações a abordagem de perdas esperadas durante 
toda a vida em contas a receber de clientes para constituição de perda estimada com créditos de liquidação 
duvidosa, com base no histórico de perdas incorridas e a expectativa de continuidade de seus clientes.  
3.3. Imobilizado: Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos a depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui, 
quando aplicável, os custos de financiamento relacionados com a construção de ativos qualificados. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear, considerando os seus custos e os seus 
valores residuais durante a vida útil estimada. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas 
líquidas” na demonstração do resultado. 3.4. Avaliação do valor recuperável dos ativos “impairment”: Os 
valores contábeis líquidos dos ativos são avaliados anualmente para identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situações em que o valor 
contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. 3.5. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.6. Salários e encargos sociais a 
pagar: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.7. 
Imposto de Renda e Contribuição Social: a. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: O imposto 
de renda e a contribuição social correntes ativos ou passivos são mensurados pelo valor estimado a ser 
compensado ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para o cálculo do imposto são 
aquelas em vigor nas datas dos balanços. b. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base 
negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os ativos de imposto de renda diferido são reconhecidos para os 
prejuízos fiscais na proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por meio do lucro real 
futuro. 3.8. Receita líquida das mercadorias revendidas e serviços prestados: A Companhia importa 
mercadorias por encomenda e por conta e ordem de terceiros, a receita de vendas é reconhecida no momento da 
revenda das encomendas, e a receita dos serviços são reconhecidas na entrega da mercadoria importada por 
conta e ordem de terceiros. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos, bem como após a eliminação das vendas entre as empresas. 3.9. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após 
a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 
foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 
2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contratos de 
seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabilização e 
divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por 
uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a 
Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da 
IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma 
IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à 
IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de 
divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem 
orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas 
políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Diferido 
relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que 
resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento 
no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas 
alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma 
Tributária Internacional – Regras do Modelo Pillar Two. Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um 
projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O 
objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações 
fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas 
sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais 

implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária 
Internacional – Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e 
divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar 
Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de 
divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar 
Two. A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da 
OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na 
norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros; As alterações à 
IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa 
informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da 
correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a 
distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores. 
Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 3.10. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e 
não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 – 
esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito 
da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) – 
esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem 
aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações que 
permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser 
cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025. Atualmente, a Companhia está avaliando o 
impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 
1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 3.11. Base mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens: • 
Reconhecimento de receita; • Contingências; • Investimentos. A preparação das demonstrações contábeis em 
conformidade com as IFRS adotadas requer o uso de certas estimativas críticas. Este fato também exige que a 
Diretoria da Companhia exerça uma maior capacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis do 
Grupo. Como o julgamento da Diretoria envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das 
demonstrações contábeis, a Companhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência 
histórica, dentre outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos 
estimados sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas 
significativos foram feitos na preparação de tais demonstrações contábeis e seus efeitos referem-se a: • Provisão 
para perda esperada para créditos de liquidação duvidosa; • Estimativa de realização do imposto de renda e 
contribuição social diferidos, ativos. No entendimento da Diretoria da Companhia, os assuntos acima não 
apresentam risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social. 3.12. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações contábeis. Controladas: Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e 
operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de 
mais da metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos 
devido ao poder que exerce sobre a entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são 
atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra 
entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido e deixam 
de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. Transações intercompany, saldos e ganhos e perdas 
não realizados em transações entre empresas do grupo são eliminados. Perdas não realizadas também são 
eliminadas a não ser que a transação possua evidências de perda de valor (impairment) do ativo transferido. As 
políticas contábeis das controladas foram modificadas onde necessário para garantir consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa 2 3 2 3
Bancos 142 1 161 6
Aplicações Financeiras 19.398 31.652 19.398 31.652
Outros títulos 161 157 161 157

19.703 31.813 19.722 31.818
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em fundos de investimento de 
renda fixa (fundos não exclusivos) e Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), não possuindo garantia atrelada 
aos seus saldos. As aplicações possuem rentabilidade de 55% a 100% da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). As aplicações podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração 
apropriada. 5. Contas a receber

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Clientes no País 92.435 98.293 92.602 98.459
Clientes no País Renegociado  – 134.030  – 134.030
Clientes no Exterior 325 645 325 645
(-) Devedores Duvidosos (6.403) (6.403) (6.403) (6.403)

86.357 226.565 86.524 226.731
Curto Prazo 86.357 92.535 86.524 92.701
Longo Prazo  – 134.030  – 134.030
A Administração da Companhia constitui perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa baseada na 
análise individual de cada cliente, de forma a exercer um julgamento adequado dos saldos de difícil realização. 
Composição do aging list:
Consolidado: 2024 2023
Renegociados  – 134.030
Vincendos 86.57 92.535
Vencidos acima de 360 dias 6.403 6.403
PECLD (6.403) (6.403)

86.357 226.565
Movimentação da provisão para perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: A Empresa 
reconhece provisão para perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa para o contas a receber de 
clientes, com base nos seguintes critérios: a) Situação financeira do devedor; b) Quebra de termos de contrato 
ou atraso ou não pagamento de juros ou principal; c) Probabilidade de que o devedor entrará com pedido de 
falência ou outro tipo de renegociação financeira; ou d) Alterações adversas no status de recebimentos do devedor. 
A avaliação dos valores a serem incluídos como contas a receber será feita sempre com base no seu valor 
realizável líquido. Esta avaliação leva em consideração as características do próprio “contas a receber”, ou seja, 
sua capacidade de gerar benefícios econômicos futuros para a Empresa. A provisão é reconhecida com base na 
melhor estimativa de perdas potenciais na realização dos créditos em atraso. Adicionalmente, a Administração 
da Empresa leva em consideração a opinião de seus consultores jurídicos que, em 31 de dezembro 2024 e 
2023, consideravam as ações propostas aos seus clientes com probabilidade de êxito favorável à Empresa e 
sua controlada:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (6.403)
Constituição de estimativas do período corrente –
Baixa da provisão para perdas –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (6.403)
6. Estoques

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Estoques 39 731 39 731
7. Créditos diversos

2024 2023 2024 2023
Prov. Deságio Leilão Fundap 2.954 2.909 2.954 2.909
Custo importação em andamento 6.735 3.550 6.735 3.550
Outros créditos 478 400 479 401

10.167 6.859 10.168 6.860
8. Adiantamento a fornecedores

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adiantamento a fornecedores no País 1.984 579 1.984 579
Adiantamento a fornecedores no Exterior 19.653 15.770 19.653 15.770

21.637 16.349 21.637 16.349
O maior valor foi adiantamento para importação de máquinas pesadas que estão em entreposto aduaneiro 
aguardando liberação e faturamento, valor já recebido do cliente em adiantamento, ver nota 18. 9. Tributos a 
recuperar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS 11.249 11.916 11.249 11.916
Prov. ICMS na base do PIS/COFINS  –  –  –  –
IRPJ/CSLL 2.475 2.053 2.546 2.124
PIS/COFINS 1.794 96 1.794 96
OUTROS 15 15 15 15

15.533 14.080 15.604 14.151
10. Impostos Diferidos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

IRPJ prejuízo fiscal 13.680 9.113 13.680 9.113
CSLL prejuízo fiscal 4.936 3.293 4.936 3.293

18.616 12.406 18.616 12.406
Curto Prazo 733 734 733 734
Longo Prazo 17.883 11.672 17.883 11.672
11. Transações com Partes Relacionadas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Pessoa ligada (sócios)  –  –  –  –
Empresa ligada (controlada NEO e Timelog) (1.918) (1.939)  –  –
Empresa/pessoa não ligada (*) 10.622 10.566 10.622 10.566

8.704 8.627 10.622 10.566
Ativo Longo Prazo 10.636 10.579 10.622 10.566
Passivo curto Prazo (1.932) 1.952  –  –
(*) empresas relacionadas ao pai do sócio: Construtora CEC, TEAD-Terminais Aduaneiros, Carlos Ernesto de Campos. 
12. FUNDAP: O Fundo para o Desenvolvimento das Atividades Portuárias (FUNDAP) é um financiamento para apoio às 
empresas com sede no Espírito Santo e que realizam operações de comércio exterior tributadas pelo Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no Espírito Santo - Lei nº 2.508 de 22/05/70. A Companhia está habilitada 
a obter os financiamentos provenientes do FUNDAP e vem utilizando regularmente os benefícios gerados por este 
programa. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os saldos e resultados obtidos encontram-se relacionados a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo não circulante-aplicações CDB Bandes 81 216 81 216
Passivo circulante-Financiamento-FUNDAP (90) (134) (90) (134)
Passivo não circulante-Financiamento-FUNDAP (806) (1.208) (806) (1.208)
DRE - Deságio na liquidação do financiamento 12.137 10.405 12.137 10.405
13. Investimento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Investimento 10.042 10.054 11  11 
% participação PL 31/12/2024 2024 2023

Timelog Logística S.A. 99,97% 10.031 10.031 10.040
Outros Investimentos 100% 11 11 11
Saldo em 31/12/2022 9.914
(-) Lucros Recebidos (1.701)
(+) Equivalência Patrimonial 1.841
Saldo em 31/12/2023 10.054
(-) Lucros Recebidos (1.782)
(+) Equivalência Patrimonial 1.770
Saldo em 31/12/2024 10.042
14. Propriedade para Investimento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Propriedade para Investimento   –   –  8.717  8.717 
O valor justo dos imóveis em 2024 totalizava o montante de R$ 16.190, atualizados com base nos índices fornecidos 
pelo FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) para preço de imóveis. Se refere a um armazém de sua 
controlada que é utilizado para locação. 15. Imobilizado

Taxa Controladora Consolidado
anual 2024 2023 2024 2023

Máquinas e equipamentos 10  –  – 350 350
Móveis e utensílios 10 500 465 560 525
Veículos 20 893 1.326 893 1.326
Pallets 10 a 20  –  – 549 549
Computadores e softwares 20 869 708 894 733
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 615  – 615  –
Intangível - 234 234 503 503
Outros - 191 168 222 199

3.302 2.901 4.586 4.185
( - ) Depreciações e amortizações (1.700) (1.827) (2.552) (2.679)
(=) Imobilizado líquido 1.602 1.074 2.034 1.506
16. Fornecedores

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornec. no País 1.859 2.667 2.667 2.667
Fornec. no Exterior renegociado  – 131.756 131.756 131.756
Fornec. no Exterior 62.596 89.113 89.113 89.113

64.455 223.536 64.455 223.536
Curto Prazo 64.455 91.780 64.455 91.780
Longo Prazo  – 131.756  – 131.756
17. Obrigações Trabalhistas e Tributárias

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

ICMS 4.236 1.713 4.236 1.713
INSS 196 145 196 145
FGTS 52 43 52 43
PIS/COFINS 137 136 145 144
IRPJ/CSLL  –  – 54 48
IPI 285 171 285 171
Parcelamentos Federais  – 256  – 256
IRPJ/CSLL dif. Temporárias 958 943 958 943
Obrigações de folha 332 259 332 259
RETENÇÕES 74 69 75 70
IOF 1 26 1 26
ISS 45 10 45 10

6.316 3.771 6.379 3.828
18. Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adiantamentos de clientes no País 21.774 18.342 21.774 18.342
Adiantamentos de clientes no Exterior 39 39 39 39

21.813 18.381 21.813 18.381
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e 
Consolidadas. Aos Administradores e Diretores da Target Trading S.A. Vitória - ES. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Target Trading S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da Target Trading S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das Companhias ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Vitória, 19 de maio de 2025
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. CRC 2 ES-004955/F-4

O aumento se deve a adiantamento de cliente de máquinas importadas que estão em entreposto aduaneiro 
aguardando a nacionalização para futura venda ao cliente, valor já foi repassado ao fornecedor em adiantamento a 
fornecedores, ver na nota 8. 19. Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Capital social 11.526 11.526 11.526 11.526
Ajuste de Avaliação Patrimonial 2.340 2.340 2.340 2.340
Reserva Legal 2.305 2.890 2.305 2.890
Reserva de Lucros 84.141 66.494 84.141 66.494

100.312 83.250 100.312 83.250
20. Receitas Líquidas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Venda mercadoria 506.392 555.948 506.392 555.948
Receita de aluguel  –  – 2.145 2.245
Prestação de Serviços 5.474 2.238 5.474 2.238
Receita Bruta 511.866 558.186 514.011 560.431
IPI (10.101) (10.354) (10.101) (10.354)
ICMS (*) 15.753 (10.908) 15.753 (10.908)
PIS/COFINS (37.248) (41.577) (37.326) (41.659)
ISS (274) (112) (274) (112)
Impostos (31.870) (62.951) (31.948) (63.033)
Receita Líquida 479.996 495.235 482.063 497.398
(*) 2024 2023
ICMS (30.077) (36.881)
Benefício Fiscal de Importação - ICMS Invest-ES e TTD-SC. 45.830 25.973

15.753 (10.908) 
21. Custos Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Mercadoria vendida (416.430) (453.708) (416.430) (453.708)
Serviços prestados (331) (193) (331) (193)

(416.761) (453.901) (416.761) (453.901)
22. Despesas Administrativas e Gerais Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Com Pessoal (6.363) (4.838) (6.363) (4.838)
Organizacional (1.221) (1.292) (1.239) (1.331)
Jurídica (746) (715) (746) (715)
Honorários de Sucumbência (*) (1) (288) (1) (288)
Informática (764) (596) (778) (610)
Comunicações (132) (114) (132) (114)
Depreciação e amortização (307) (193) (307) (193)
Aluguéis e Condomínios (736) (791) (757) (812)
Transportes (163) (150) (163) (150)
Associações de Classes (370) (138) (370) (138)
Tributárias (259) (164) (265) (164)
Outras (980) (461) (1.007) (488)

(12.042) (9.740) (12.128) (9.841)
(*) Honorários de Sucumbência, - Acordo entre as partes para encerrar litígio, pago a Dinamarco, Rossi, Beraldo e 
Bedaque Advocacia. 23. Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Descontos Obtidos 2.406 2.165 2.406 2.165
Receitas financeiras com deságio na liquidação do financiamento 12.137 10.405 12.137 10.405
Variação Cambial Ativa 202 2.374 202 2.374
Receita com Aplicações Financeira 3.478 2.013 3.478 2.013
Juros Ativos s/recuperação de impostos 354 175 354 175
Juros Ativos 91 1.447 91 1.447
Total das receitas financeiras 18.668 18.579 18.668 18.579
Variação Cambial Passiva (6.184) (1.251) (6.184) (1.251)
Descontos Concedidos (34.192) (20.430) (34.192) (20.430)
Juros Passivos e outras Despesas (1.070) (1.152) (1.071) (1.153)
Total das despesas financeiras (41.446) (22.833) (41.447) (22.834)
Resultado financeiro líquido (22.778) (4.254) (22.779) (4.255)
24. IRPJ e CSLL

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

IRPJ  – (541) (148) (696)
CSLL  – (195) (62) (260)
Recuperação IRPJ  – (104)  – (104)
Recuperação CSLL  – (47)  – (47)
IRPJ DIFERIDA 4.557 315 4.557 315
CSLL DIFERIDA 1.640 113 1.640 113

6.197 (459) 5.987 (679)
25. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia está sujeita aos seguintes riscos:  
a. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de depósitos bancários efetuados em instituições 
financeiras, os quais são efetuados em bancos de primeira linha. b. Risco do fluxo de caixa ou valor justo:  
A Companhia não possui ativos significativos em que incidam juros. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo 
de caixa é realizada pelo departamento Financeiro, que monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Sociedade para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades. 
O valor justo dos principais instrumentos financeiros da Companhia não diverge dos valores contábeis. 
26. Provisões para contingências: A Companhia não tem conhecimento de ser parte (polo passivo) em 
ações judiciais, tributárias, trabalhistas e outros processos administrativos, portanto, não constituiu provisão 
para perdas prováveis estimadas e nem divulgou perdas possíveis. 27. Remuneração pessoas chave:  
A remuneração dos administradores da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de 
R$ 480 (R$ 480 em 2023). A partir de 01 de janeiro de 2024 o benefício foi excluído para os contribuintes 
que recebem subvenção para pagar despesas do dia a dia (custeio). Para os que utilizam o benefício para 
construir ou ampliar uma fábrica (investimento) será concedido um crédito tributário equivalente à aplicação 
da alíquota de IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou seja, o imposto precisará ser pago e compensado 
posteriormente com outros tributos da empresa. Haverá também a possibilidade de, após o investimento ser 
finalizado, pleitear-se a restituição dos valores em dinheiro. A Target ainda está avaliando potenciais impactos 
nas suas operações a partir de 01 de janeiro de 2024.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 16 de agosto de 2025
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